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PROJETO DE LEI N° 03/2018
“Dispõe sobre o reembolso de despesas em viagens para servidor ocupante do cargo de motorista da Câmara e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Paiva, por seus representantes aprovou, e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. Fica autorizado o reembolso das despesas em deslocamentos, ao servidor ocupante do cargo de motorista da Câmara Municipal de Paiva, devidamente comprovadas.

Art. 2°. As despesas tratadas no art.1º são aquelas bastantes para cobrir a alimentação ou outro gasto eventual e essencial para a realização do trajeto previamente definido.
 
Art. 3º. As despesas somente poderão ser realizadas a partir da autorização para a viagem, pelo Presidente da Câmara.


Art.4º O valor máximo atribuído a cada refeição será regulamentada por Decreto a ser expedido pelo Presidente da Câmara.


Art.5º A comprovação das despesas previstas nesta Lei se fará através de apresentação de comprovante fiscal, a ser apresentada na Câmara, no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas depois de encerrada a viagem.

Art.6º As despesas ordinárias com estacionamento também serão reembolsadas, preterindo-se nestas hipóteses, de documentos fiscais, sendo válidos como comprovantes os respectivos recibos, cujos valores são variáveis de acordo com o local de destino. 


Art.7º Os documentos fiscais com a finalidade de comprovação de despesa deverão ser emitidos em nome da Câmara Municipal de Paiva, indicando o respectivo CNPJ.


Art.8º A não comprovação da despesa por documento fiscal impedirá o seu reembolso por parte da Câmara Municipal de Paiva.


Art. 9°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paiva, em 26 de janeiro de 2018.  
SEBASTIÃO PEDRO NEPOMUCENO

PRESIDENTE

WALDIR POTROS FERREIRA

VICE-PRESIDENTE

SANDRA APARECIDA DOS SANTOS

SECRETÁRIA

JUSTIFICATIVA
Apresentamos a essa Colenda Câmara de Vereadores, Projeto de Lei que “Dispõe sobre o reembolso de despesas em viagens para servidor ocupante do cargo de motorista da Câmara e dá outras providências”, para ser apreciado e votado, neste plenário, respeitada, evidentemente, a soberania que lhes é peculiar. 

O presente Projeto de Lei se faz necessário, tendo em vista a necessidade de adequação legislativa para concessão de reembolso de despesas extraordinárias realizadas por servidores ocupantes do cargo de motorista.
 O deslocamento do território municipal, realizado por motorista, a serviço, por ser atividade inerente ao exercício de suas funções, retira o seu caráter eventual, tornando incabível o pagamento de diárias. 

Esse é o entendimento do Tribunal de Contas de Minas Gerais: O relator, Cons. Sebastião Helvécio, frisou que” que o aspecto essencial à autorização de diárias reside na transitoriedade e na eventualidade, que se traduzem, respectivamente, pelo deslocamento em caráter temporário, e não permanente, e pela ocasionalidade da viagem por necessidade do serviço. Explicou que no caso dos motoristas, cujo deslocamento territorial é inerente à função, fica evidente a ausência do requisito da eventualidade, na medida em que o afastamento, embora transitório, é necessidade permanente e não eventual”.

Nesse contexto, registrou posicionamento do TCU, consoante o qual para o recebimento de diária “é necessário não só que o deslocamento do beneficiário da sua residência para o trabalho seja no interesse do órgão ou entidade que esteja custeando tais despesas, como também que esse deslocamento corresponda ao afastamento em caráter eventual e transitório do órgão ou entidade onde presta serviço para ponto do território nacional ou exterior”. Observou que o que torna incabível o pagamento de diárias a motoristas que se afastam de sua sede a serviço é a ausência da eventualidade, e não a exígua distância entre os Municípios ou a desnecessidade de pernoite.
Assim, com o objetivo de regulamentar o pagamento de despesas extraordinárias quando em viagem a serviço de servidor ocupante do cargo de motorista desta Casa de Leis, é o Projeto de Lei, que submetemos a apreciação de V. Exas.

Certo de merecer a aprovação do projeto de lei em apreço, antecipamos agradecimentos.

Atenciosamente,
SEBASTIÃO PEDRO NEPOMUCENO

PRESIDENTE

WALDIR POTROS FERREIRA

VICE-PRESIDENTE

SANDRA APARECIDA DOS SANTOS

SECRETÁRIA
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